
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1659045 - RS 
(2020/0026487-7)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FARROUPILHA
ADVOGADO : CÉSAR CLODOMIRO CAVALHEIRO FERREIRA E OUTRO(S) - 

RS037567
AGRAVADO : ARIBALDO CASTRO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. AGRAVO INTERNO A QUE NEGA PROVIMENTO.

1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O dispositivo legal apontado como violado pelas razões recursais 
(art. 2.028 do CC/2002) não foi apreciado pelo Tribunal de origem, tampouco 
foram opostos Embargos de Declaração pela parte interessada com o objetivo 
de sanar eventual omissão. Falta, portanto, prequestionamento, requisito 
exigido para o acesso às instâncias excepcionais, até mesmo para questões de 
ordem pública. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que 
seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a 
ele vinculada, interpretando-se sua incidência ou não ao caso concreto, o que 
não ocorreu na espécie.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 14 de março de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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SUL

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. AGRAVO INTERNO A QUE NEGA PROVIMENTO.

1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O dispositivo legal apontado como violado pelas razões recursais 
(art. 2.028 do CC/2002) não foi apreciado pelo Tribunal de origem, tampouco 
foram opostos Embargos de Declaração pela parte interessada com o objetivo 
de sanar eventual omissão. Falta, portanto, prequestionamento, requisito 
exigido para o acesso às instâncias excepcionais, até mesmo para questões de 
ordem pública. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que 
seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a 
ele vinculada, interpretando-se sua incidência ou não ao caso concreto, o que 
não ocorreu na espécie.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 

FARROUPILHA em face de decisão monocrática de minha relatoria, assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 
RECURSOESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. 
DISPOSITIVO ALEGADAMENTE AFRONTADO NÃO PREQUESTIONADO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AGRAVO EM 
RECURSOESPECIAL DO MUNICÍPIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fl. 
283).

2. A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno (fls. 290/315), 

sustenta que a violação do artigo 2.028 do Código Civil, vem sendo apontada 
pelo recorrente e desprezada pelo Tribunal de origem, na apreciação dos 
recursos, desde a sentença inicial hostilizada, portanto, não se pode afirmar que 
da mesma, não teve o Tribunal de origem conhecimento e que não a considerou, 

ainda que de forma implícita, na decisão recorrida (fl. 304).

3. Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou 

seja remetido o presente feito à apreciação do Colegiado, sendo provido o 

Agravo Interno, para o fim de determinar o seguimento e total provimento ao 

recurso especial (fl. 315).

4. Não houve impugnação ao recurso (fl. 320).

5. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. O agravante sustenta, em suma, não ser hipótese para a 

aplicação do enunciado das Súmulas 282 e 356 do STF.

3. O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do 

art. 105 da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por 

Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal e Territórios sejam 
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autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal como 

apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura dessa 

via recursal.

4. No caso, a Corte de origem não se manifestou a respeito 

do dispositivo legal apontado como violado no recurso especial (art. 2.028 do 

CC/2002), tampouco foram opostos Embargos de Declaração pela parte 

interessada com o objetivo de sanar eventual omissão. Falta, portanto, 

prequestionamento, requisito exigido para o acesso às instâncias excepcionais, 

até mesmo para questões de ordem pública. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 

e 356 do STF.

5. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que 

seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a 

ele vinculada, interpretando-se sua incidência ou não ao caso concreto.

6. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os 

fundamentos do acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada ao 

dispositivo tido como ofendido não foi examinada pela Corte a quo. Sobre o 

tema, veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. USUCAPIÃO. EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
TEORIA DA ASSERÇÃO. REVISÃO DOS REQUISITOS. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Se o conteúdo normativo contido nos dispositivos 
apresentados como violados não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, evidencia-se a ausência do prequestionamento, pressuposto 
específico do recurso especial. Incidem, na espécie, os rigores das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

2. O entendimento jurisprudencial desta Corte é de que se têm 
como prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, 
ainda que não referidos diretamente, quando o acórdão recorrido emite 
juízo de valor fundamentado acerca da matéria por eles regida, hipótese 
inexistente no caso.

3. O recurso especial é inviável, por aplicação do enunciado n. 7 
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da Súmula do STJ, quando as alegações em que se funda a pretensão 
recursal colidem com os pressupostos fáticos assentados no acórdão 
recorrido. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1.637.347/RO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe 22/06/2017).

 
 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DO MÉRITO 
DO RECURSO ESPECIAL - DESCABIMENTO - MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA - PREQUESTIONAMENTO.

(...)

2. A Corte Especial do STJ tem entendimento firmado de que o 
requisito do prequestionamento é exigido, inclusive, para matérias de 
ordem pública.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe 20/02/2013).

7. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

9. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 08/03/2022 a 14/03/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FARROUPILHA
ADVOGADO : CÉSAR CLODOMIRO CAVALHEIRO FERREIRA E OUTRO(S) - RS037567
AGRAVADO : ARIBALDO CASTRO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FARROUPILHA
ADVOGADO : CÉSAR CLODOMIRO CAVALHEIRO FERREIRA E OUTRO(S) - RS037567
AGRAVADO : ARIBALDO CASTRO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 16 de março de 2022
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